AFISCOM

NOVO TELEFONE: (11) 2651-6015 (Recados)
Resolução SFP - 50, de 03-06-20 – DOE 04-06-20

Dispõe sobre a instituição de Grupo de Trabalho, para realização de estudos execução das medidas necessárias à efetivação dos aditamentos contratuais, de competência desta Pasta, a que se refere o artigo 4º da Lei Complementar Federal 173, de 27-05-2020

O Secretário da Fazenda e Planejamento, considerando a promulgação da Lei Complementar Federal 173, de 27-05-2020;

Considerando a necessidade de condução célere e eficaz no levantamento, análise e efetivação dos aditamentos dos contratos de operações de crédito interno e, se for o caso, externo, celebradas com o sistema financeiro e instituições multilaterais de crédito;

Resolve:

Artigo 1º - Fica instituído, junto ao Gabinete do Secretário, Grupo de Trabalho para execução das medidas necessárias à efetivação dos aditamentos dos contratos de operações de crédito interno e externo celebradas com o sistema financeiro e instituições multilaterais de crédito, de competência desta Pasta, a que se refere o artigo 4º, da Lei Complementar Federal 173/2020.

Artigo 2º - O Grupo a que se refere o artigo 1º desta Resolução terá a seguinte composição:

I – Tomás Bruginski de Paula, RG 1.554.630, Secretário Executivo da Secretaria da Fazenda e Planejamento;

II - José Benedito Priori, RG 8.719.094-1, Assessor Técnico de Gabinete IV, da Área de Captação de Recursos da Assessoria do Gabinete do Secretário;

III - Fábio Guimarães Serra, RG 52.030.100-6, Diretor Técnico de Departamento, do Departamento de Gestão da Dívida e Haveres do Estado;

IV - João Carlos Gonçalves da Silva, RG 12.839.136-4, representante da Companhia Paulista de Parcerias - CPP;

V- Jorge Luiz Ávila da Silva, RG 2.659.125, representante da Companhia Paulista de Securitização - CPSEC;

VI - David Polessi de Moraes, RG 28.182.717-5, representante da Companhia Paulista de Parcerias – CPP;

VII - Justine Esmeralda Rulli Filizzola, RG 24.560.992-1, Procuradora Chefe da Consultoria Jurídica da Secretaria da Fazenda e Planejamento.

§ 1º - A Coordenação do Grupo competirá ao membro a que se refere o inciso I deste artigo.

§ 2º - Os membros que compõem o grupo atuarão sem prejuízo das atribuições que exercem regularmente em suas unidades de exercício.

§ 3º - No desenvolvimento de suas atividades o GT poderá solicitar a colaboração de servidores e informações das diferentes áreas da Secretaria;

Artigo 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

AJUSTE SINIEF Nº 13, DE 03-06-202 - DOU 04-06-20

Altera o Ajuste SINIEF 12/20, que dispensa a emissão de nota fiscal nas operações internas que envolvam o serviço público de distribuição e venda de bilhetes de Loteria Instantânea Exclusiva (LOTEX).

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 327ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 3 de junho de 2020, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966) resolve celebrar o seguinte

AJUSTE

Cláusula primeira - Fica alterado o caput da cláusula segunda do Ajuste SINIEF 12/20, de 16 de abril de 2020, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Cláusula segunda - Nas remessas de bilhetes de LOTEX da concessionária do serviço público previsto na cláusula primeira deste ajuste aos distribuidores, e nas subsequentes operações de deslocamento entre os estabelecimentos do distribuidor, deverá ser emitida Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, sem destaque do imposto que, além dos demais requisitos, deverá conter:".

Cláusula segunda - Fica acrescido o § 4º à cláusula terceira do Ajuste SINIEF 12/20, com a seguinte redação:

"§ 4º - A distribuidora deverá emitir NF-e, nos termos da cláusula segunda deste ajuste, na operação de retorno ou devolução dos bilhetes LOTEX à concessionária.".

Cláusula terceira - Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União.

CONVÊNIO ICMS Nº 46, DE 03-06-202 - DOU 04-06-20

Autoriza os Estados e o Distrito Federal a não exigir o ICMS devido pelo descumprimento de compromissos assumidos como requisito à concessão de benefícios fiscais previstos no Convênio ICMS 73/16 e no Convênio ICMS 188/17, bem como os ratificados ou convalidados nos termos da Lei Complementar 160/17 e do Convênio ICMS 190/17, quando derivar exclusivamente dos efeitos econômicos negativos relacionados à pandemia da doença infecciosa viral respiratória causada pelo novo Coronavírus (COVID-19).

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 327ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 3 de junho de 2020, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Ficam os Estados e o Distrito Federal autorizados a não exigir, total ou parcialmente, o Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS devido pelo descumprimento de compromissos assumidos por contribuinte, como requisito à concessão de benefícios fiscais previstos no Convênio ICMS 73/16 e no Convênio ICMS 188/17, bem como os ratificados e convalidados nos termos da Lei Complementar nº 160, de 7 de agosto de 2017, e do Convênio ICMS 190/17, de 15 de dezembro de 2017, especificamente relacionados ao setor aéreo, aplicando-se somente aos contribuintes que comprovarem, conforme dispuser a legislação interna dos Estados e do Distrito Federal, que o descumprimento resulta exclusivamente dos efeitos econômicos negativos relacionados, direta ou indiretamente, ao estado de calamidade ou de emergência de saúde pública decorrente da pandemia da doença infecciosa viral respiratória causada pelo novo Coronavírus (COVID-19).

Cláusula segunda - Ficam os Estados e o Distrito Federal autorizados a remitir e anistiar os créditos tributários do ICMS, constituídos ou não, decorrentes das isenções, dos incentivos e dos benefícios fiscais alcançados pela cláusula primeira.

Cláusula terceira - A aplicação deste convênio não autoriza a restituição ou compensação de valores do imposto ou seus acréscimos legais já recolhidos.

Cláusula quarta - Legislação estadual poderá dispor sobre outras condições, prazos, e procedimentos para a fruição dos benefícios de que trata este convênio.

Cláusula quinta - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no Diário Oficial da União, produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2020.

CONVÊNIO ICMS Nº 47, DE 03-06-202 - DOU 04-06-20

Autoriza as unidades federas que menciona a prorrogar o prazo de adesão ao programa de parcelamento de débitos fiscais instituído pelo Convênio ICMS 139/18.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 327ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 3 de junho de 2020, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Ficam os Estados do Acre e Rondônia autorizados a prorrogar até 31 de dezembro de 2020 o prazo de adesão ao programa de parcelamento de débitos fiscais instituído pelo Convênio ICMS 139/18, de 28 de novembro de 2018.

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua ratificação nacional.
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